
Ministério da Educação

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

TERMO DE REFERÊNCIA - LICITAÇÃO

 

PREGÃO TRADICIONAL Nº  36/2021 

 

(Processo Administrativo n° 23086.010503/2021-29)

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de materiais químicos e laboratoriais para atender a demanda do Programa de Apoio à Pesquisa (PROAP), vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e ao Departamento de Química
da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

PR 36/2021
ITEM CATMAT DESCRICAO UNIDADE QTD VL UNIT. VL TOTAL

 
LOTE 1

 

1 357729

ÁC.6-HIDROX-2,5,7,8-TETRAMETILCROMANO-2CARBOXíLICO, ASPECTO FíSICO: Pó BRANCO à AMARELO
CLARO OU VERDE CLARO, FóRMULA QUíMICA: C14H18O4, PESO MOLECULAR: 250,29 G,MOL, GRAU DE
PUREZA: PUREZA MíNIMA DE 98%, CARACTERíSTICA ADICIONAL: REAGENTE, NúMERO DE REFERêNCIA
QUíMICA: CAS 53188-07-1. FRASCO CONTENDO 1 GRAMA.

FRASCO 1 R$ 613,00 R$ 613,00

2 360267

ÁCIDO 3,5 -DINITROSALICÍLICO - ASPECTO FÍSICO:PÓ BRANCO À AMARELO ESVERDEADO, INODORO, PESO
MOLECULAR: 228,12 G/MOL, FÓRMULA QUÍMICA: C7H4N2O7, GRAU DE PUREZA:PUREZA MÍNIMA DE
98%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: REAGENTE, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA:CAS 609-99-4. FRASCO
CONTENDO 100 GRAMAS.

FRASCO 5 R$ 299,33 R$ 1.496,65

3 397085 ÁGAR AGAR PURÍSSIMO. FRASCO COM 500G FRASCO 4 R$ 715,41 R$ 2.861,64

4 441763 COMPOSTO QUÍMICO, COMPOSIÇÃO ALGINATO DE SÓDIO, APRESENTAÇÃO PÓ, NÚMERO DE REFERÊNCIA
QUÍMICA CAS 9005-38-3. FRASCO COM 500 GRAMAS.

FRASCO 2 R$ 331,60 R$ 663,20

5 437067
CONJUNTO PARA ANÁLISE - COMPOSIÇÃO BÁSICA: MISTURA PARA REAÇÃO. APLICAÇÃO: PARA PCR.
COMPONENTES: TAQ DNA POLIMERASE C, ANTICORPO, DNTPS, MGCL2. OUTROS COMPONENTES: EM
SOLUÇÃO TAMPONADA, ÁGUA LIVRE RNASE.

UNIDADE 4 R$ 421,67 R$ 1.686,68

6 447372 D(+)XILOSE, CRISTAL BRANCO, REAGENTE, C5H10O5, 150,13 G/MOL, PUREZA MÍNIMA DE 98% . CAS 58-
86-6, FRASCO CONTENDO 500 G.

FRASCO 4 R$ 437,58 R$ 1.750,32

7 471027
DPPH - 2,2-DIFENIL-1-PICRILHIDRAZIL . ASPECTO FÍSICO: PÓ. FÓRMULA QUÍMICA: C18H12N5O6. PESO
MOLECULAR: 394,32 G/MOL. GRAU DE PUREZA: PUREZA MÍNIMA DE 95%. NÚMERO DE REFERÊNCIA
QUÍMICA: CAS 1898-66-4. FRASCO CONTENDO 1 GRAMA.

GRAMA 5 R$ 758,33 R$ 3.791,65

8 446720
EXTRATO DE LEVEDURA, COMPOSIÇÃO:CÉLULA VARIEDADE SACCHAROMYCES CEREVIVISAE BAYANUS,
ASPECTO FÍSICO:PÓ, APLICAÇÃO:ELABORAÇÃO DE CACHAÇA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SECA ATIVA,
EMBALADA A VÁCUO. FRASCO 500 GRAMAS

FRASCO 3 R$ 414,80 R$ 1.244,40

9 326365 MEIO DE CULTURA - TIPO: MRS CALDO. APRESENTAÇÃO: PÓ. FRASCO COM 500 GRAMAS. FRASCO 2 R$ 360,42 R$ 720,84
10 326295 MEIO DE CULTURA, TIPO MRS ÁGAR, APRESENTAÇÃO PÓ. FRASCO CONTENDO 500 GRAMAS FRASCO 1 R$ 443,34 R$ 443,34

11 414932 MEIO DE CULTURA, TIPO: ÁGAR CROMOGÊNICO SELETIVO LISTERIA BASE (ALOA), DE ACORDO COM
OTTAVIANI E AGOSTI (ISO 11290), APRESENTAÇÃO: PÓ. FRASCO CONTENDO 500 GRAMAS.

FRASCO 1 R$ 768,27 R$ 768,27

12 414931 MEIO DE CULTURA,, TIPO: CALDO DEMI-FRASER OU HALF-FRASER, APRESENTAÇÃO: PÓ. FRASCO DE 500G,
FORMULAÇÃO DE ACORDO COM ISO 11290.

FRASCO 2 R$ 477,00 R$ 954,00

13 444404 REAGENTE ANALÍTICO, TIPO:CLORETO DE LÍTIO, CONCENTRAÇÃO:SOLUÇÃO 3 M, APRESENTAÇÃO :EM
ETANOL. FRASCO COM 500 ML.

FRASCO 1 R$ 86,53 R$ 86,53

14 413181 SUBSTRATO PARA REAÇÃO - REAGENTE: ABTS. ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO INCOLOR. ADICIONAL: CAS
30931-67-0. FRASCO CONTENDO 1 GRAMA.

FRASCO 1 R$ 481,30 R$ 481,30

15 444878

SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, TIPO :CROMOGÊNICO SELETIVO PARA LISTERIA (ALOA), DE
ACORDO COM OTTAVIANI E AGOSTI (ISO 11290), ASPECTO FÍSICO :LÍQUIDO, COMPONENTES :C/ L-ALFA-
FOSFATIDILINOSITOL. FRASCO DE 5 MG COM OS SEGUINTES COMPONENTES: FOSFATIDILINOSITOL DE 300
MG / FRASCO, CICLOHEXIMIDA DE 25 MG E ÁCIDO NALIDíXICO DE 10 MG, SUFICIENTE PARA PREPARAR
500 ML DO AGAR CROMOGêNICO BASE (ALOA), DE ACORDO COM NORMA ISO 11290. EMBALAGEM COM
10 FRASCOS

UNIDADE 1 R$ 385,00 R$ 385,00

16 393127 SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, TIPO:PEPTONA DE SOJA, ASPECTO FÍSICO:PÓ. FRASCO 500
GRAMAS

FRASCO 2 R$ 517,26 R$ 1.034,52

17 434956

SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, TIPO:SELETIVO PARA LISTERIA (ALOA), DE ACORDO COM DE
ACORDO COM OTTAVIANI E AGOSTI (ISO 11290), ASPECTO FÍSICO :LÍQUIDO OU PÓ, FRASCO DE 5 MG COM
OS SEGUINTES COMPONENTES: ANFOTERICINA B, CEFTAZIDIMA, ÁCIDO NALIDÍXICO, OUTROS.
EMBALAGEM COM 10 FRASCOS

UNIDADE 1 R$ 610,00 R$ 610,00

18 348685 TARTARATO DUPLO DE SÓDIO E POTÁSSIO PA. FRASCO DE 500G FRASCO 5 R$ 47,75 R$ 238,75
19 397085 VIOLET RED BILE GLUCOSE AGAR, FRASCO COM 500G FRASCO 2 R$ 391,01 R$ 782,02

20 361610 SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, TIPO: PLASMA DE COELHO, ASPECTO FíSICO: LIOFILIZADO,
COMPONENTES ADICIONAIS: COM EDTA 5X3ML (CAIXA DE 5 FRASCOS DE 3 ML) - GELADEIRA

CAIXA 5 R$ 93,09 R$ 465,45

 
TOTAL LOTE 01 R$21.077,56

 
ITENS ADJUDICADOS INDIVIDUALMENTE

 

21 426556 DIÓXIODO DE CARBONO, MASSA MOLECULAR: 44G/MOL, TEOR MÍNIMO DE PUREZA: 99%,
CARACTERÍSTICA: USO INDUSTRIAL

KG 66 R$ 12,57 R$ 829,62

22 455739 BATERIA DE 7 AMPERES E 24V COMPATÍVEL COM NOBREAK NHS COMPACT PLUS UNIDADE 9 R$ 67,27 R$ 605,43

23 444155 ELETRODO PARA MEDIDORES DE PH DE BANCADA, COMPATÍVEL COM O PHMETRO MPA-210, MARCA
TECNOPON

UNIDADE 4 R$ 892,84 R$ 3.571,36

24 363454

AZOBENZENO, ASPECTO FÍSICO:CRISTAL LARANJA AVERMELHADO, FÓRMULA QUÍMICA:C12H10H2, PESO
MOLECULAR:182,22 G/MOL, GRAU DE PUREZA:PUREZA MÍNIMA DE 99%, CARACTERÍSTICA
ADICIONAL:REAGENTE P.A., NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA:CAS 103-33-3. FRASCO CONTENDO 5
GRAMAS. (AMPLA CONCORRÊNCIA)

FRASCO 1 R$ 374,00 R$ 374,00

 
TOTAL ITENS ADJUDICADOS INDIVIDUALMENTE R$ 5.580,41

TOTAL (LOTE + ITENS) R$ 26.457,97

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 130 (cento e trinta) dias, contados da data de aceite da Nota de Empenho, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

1.3. Os itens discriminados acima foram incluídos no PAC/2021, de acordo com o disposto no art. 5º, alínea I a IX, da IN n° 1, de 10 de Janeiro de 2019, que dispõe sobre o Plano Anual de Contratações de
bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

1.4. Devido às características da contratação e com base no caput do Art. 62 da Lei 8.666/93 o instrumento a ser utilizado para formalização desta aquisição será a nota de empenho de despesa, por não
resultar em obrigações futuras, inclusive assistência técnica, que deverá ser realizada durante o prazo de garantia do equipamento.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. Os conteúdos do Estudo Técnico Preliminar são todos aqueles previstos no art. 7º, da IN ME nº 40/2020. 

3.3. Os bens a serem adquiridos não se enquadram nas hipóteses previstas no Art. 3º e seus incisos, do decreto 7892/13. Por este motivo a aquisição se dará por meio do Pregão Eletrônico Tradicional
com observância ao disposto na Lei nº 10.520/02, Decretos nº 10.024/19, 3.555/00, 3.784/01, demais legislações pertinentes.

3.4. As especificações e informações técnicas são de responsabilidade dos requisitantes que poderão ser identificados através do relatório de itens constante no processo.

3.4.1. As especificações foram analisadas pelos requisitantes que as consideram essenciais à contratação sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, assegurando que as
informações não são  excessivas, irrelevantes ou desnecessárias,  não limitando ou frustrando  a competição ou sua realização (art. 3º, §1º, I, da Lei nº 8.666/1993 e art. 3º, XI, alínea "a.1", do Decreto nº
10.024/2019). 



4.  CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555 de 2000 e do Decreto nº 10.024 de 2019, considerando que, notadamente, possuem padrões de
desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente definidos, com base em especificações usuais no mercado, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

5.2. Para os critérios de sustentabilidade, estabelecidos na IN SLTI MPOG Nº 1 19/10/2010, devem ser considerados produtos fornecidos em embalagens de materiais reutilizável, reciclável ou
biodegradável, sempre que possível.

5.2.1. Não haverá impactos ambientais para os materiais que se pretende adquirir. Os resíduos dos materiais químicos serão segregados com identificação em cada embalagem e acondicionados em local
adequado e posteriormente recolhidos pela empresa contratada pela UFVJM que faz o descarte dos resíduos sob a gestão da Assessoria de Meio Ambiente, obedecendo as normas da Resolução nº 357, de 17 de
março de 2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a NBR 10.004:2004 da ABNT e RDC 222 de 18 de março de 2018. Geralmente as coletas ocorrem quinzenalmente, e/ou programada, de acordo
com a demanda.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias corridos para produtos nacionais e no máximo 60 dias corridos para produtos importados, a partir do envio da Nota de Empenho ao Licitante, via e-mail, e
diante da necessidade da Administração, nos seguintes endereços e condições:

Divisão de Almoxarifado, Campus JK: Rodovia MGT 367 KM 583 nº 5000 Alto da Jacuba, Diamantina/MG, CEP 39100-000, no horário de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:30 horas em dias úteis.

6.2. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) da validade total, recomendada pelo fabricante, a partir da sua data de fabricação.

6.3. O procedimento de descarregamento e entrega é de total responsabilidade do fornecedor, inclusive na contratação de chapa, ajudante ou afins e, neste caso, assume os riscos de todas as ordens
pertinentes à atividade incluindo as trabalhistas, e ainda a prestação de socorro em caso de necessidade.

6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e pelo que segue: 

6.4.1. O fornecedor não poderá realizar a cobrança de frete;

6.4.2. Os materiais devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem;

6.4.3. Os materiais não devem apresentar avarias ou adulterações;

6.4.4. Os materiais devem ser entregues em embalagens originais contendo a data e número do lote de fabricação e prazo de validade.

6.4.5. Os materiais devem estar identificados quanto ao número da licitação, nome da Empresa, número do item a que se refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente.

6.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.6. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos.

6.7. Se o licitante realizar a substituição necessária dentro do prazo estipulado, será recebido provisoriamente e, após constatar-se a conformidade, em definitivo, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

6.8. Caso se verifique que mesmo depois de concedido prazo para a troca, não foi realizada a substituição, será cabível a aplicação de penalidades, com abertura de processo administrativo em que se
garantirá o contraditório e a ampla defesa.

6.9. Havendo algum fator que comprometa a qualidade do produto, como transporte inadequado, mercadoria molhada ou umedecida em excesso por água de chuva, a entrega do bem será recusada.

6.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado ou outro instrumento legal.

6.10.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo

6.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 trinta dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.



12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

13.1.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

                    R = Valor do reajuste procurado;

                    V = Valor contratual a ser reajustado;

                    Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

                    I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

14.1.1. Não há complexidade na presente licitação e a entrega do material será em conformidade com a demanda da Instituição, não comprometendo o cumprimento das obrigações;

14.1.2. A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam
repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação.

14.1.3. A exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

15.1.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

15.1.5. cometer fraude fiscal.  

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

II - Multa:

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

b) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

IV - Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

15.4. As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.



15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

16.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

16.3.1. Valor Global: R$ 26.457,97 (vinte e seis mil quatrocentos e cinquenta e sete reais e noventa e sete centavos)

16.3.2. Valores unitários: conforme tabela constante no tópico 1.1 deste instrumento. 

16.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

16.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

17.1. O custo estimado da contratação é de R$ 26.457,97 (vinte e seis mil quatrocentos e cinquenta e sete reais e noventa e sete centavos), conforme total do item 1.1.

17.2. Os preços referenciais desta contratação foram apurados a partir da realização de pesquisas de preços, realizadas pelos requisitantes, com base na utilização dos parâmetros dispostos na IN 73/2020
ME/SEDGGD/SG.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício. A Natureza da Despesa, Sub-elemento Despesa,
Plano Interno (PI), Fonte do recurso e Programa Trabalho constarão nos autos do processo em certidão de disponibilidade orçamentária expedida pela PROPLAN/UFVJM.

 

Diamantina, 07 de outubro 2021

 

 
 

Abraão José Silva Viana - Técnico de Laboratório - PRPPG
Enilson de Barros Silva - Vice-coordenador do PPGPV

Leila Adriana Gaudencio Sousa - Assistente em Administração - PRPPG
Lúcio Otávio Nunes - Técnico de Laboratório - PRPPG

José Joaquim de Sá Teles - Químico - DEQUI
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APÊNDICE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – IN 40/2020

OBJETO: Aquisição de materiais químicos e laboratoriais para atender a demanda do Programa de Apoio à Pesquisa (PROAP), vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e ao Departamento de Química da
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

INFORMAÇÕES BÁSICAS: NÚMERO PROCESSO:

Número do processo: 23086.009575/2021-23

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, possui um grande número de programas de pós-graduação que possuem diversas atividades de pesquisa espalhadas pelos vários campi da UFVJM.
Atualmente, na estrutura do ensino de graduação e pós-graduação da universidade, são ofertados 49 (quarenta e nove) cursos presenciais, 05 (cinco) cursos na modalidade à distância, 08 (oito) programas de doutorado,
15 (quinze) programas de mestrado acadêmico e 08 (oito) programa de mestrado profissional. A  estrutura de pesquisa, que envolve pesquisadores de várias áreas do conhecimento, demanda uma diversidade de
materiais de consumo que subsidiam o andamento e continuidade de pesquisas, projetos e atividades praticas curriculares da Pós-Graduação. Especificamente, os materiais de consumo químico e materiais de
laboratório como vidrarias são de ampla necessidade para manter em funcionamento desse complexo sistema que possui a pesquisa científica como finalidade e que envolve a Pós-Graduação. Dessa maneira, vale
salientar que a ausência desses materiais culminaria em prejuízos que podem comprometer o pleno funcionamento de diversos programas de Pós-Graduação da UFVJM, sendo, dessa forma, importantíssimo o presente
processo para aquisição de materiais para laboratório.

Atualmente a universidade possui muitos laboratórios de Pós-Graduação que fornecem suporte a pesquisas realizadas na UFVJM. A pós-graduação forma periodicamente um grande quantitativo de profissionais mestres
e doutores que estão aptos ao trabalho e podem colaborar com o desenvolvimento científico e tecnológico do país, do estado e das regiões onde a UFVJM se encontra. Tal solicitação apresentada nesse processo se
fundamenta justamente na necessidade de manutenção e conclusão de pesquisas em andamento na universidade. Com isso, a aquisição dos materiais solicitados tem como objetivo suprir a demanda de pesquisa e Pós-
graduação da UFVJM. Os materiais serão utilizados por vários programas de Pós-Graduação e fornecerão meios para proporcionar o desenvolvimento de um ambiente universitário que busca a construção do
conhecimento e o desenvolvimento tecnológico e científico.

Ademais a aquisição do material químico Azobenzeno irá subsidiar as aulas práticas do curso de graduação de Química da UFVJM, sendo imprescindível para o desenvolvimento das mesmas e aprendizado dos alunos.

ÁREA REQUISITANTE E RESPONSÁVEL

Área Requisitante Responsável

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação Virgínia Geralda Batista

Departamento de Química José Joaquim de Sá Teles

 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os materiais referentes a esta contratação deverão ser entregues pelo fornecedor, de acordo com as especificações definidas em edital, sendo que o fornecedor deverá assumir a responsabilidade por todas as
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues, bem como deverá fornecer materiais novos, de primeiro uso, fabricados de acordo
com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e aceitação no mercado. Para os critérios de sustentabilidade devem ser considerados os produtos fornecidos em embalagens de materiais reutilizável, reciclável ou
biodegradável, sempre que possível.

O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias corridos para produtos nacionais e no máximo 60 dias corridos para produtos importados, a partir do envio da Nota de Empenho ao Licitante, via e-mail, em remessa única,
no seguinte endereço: Divisão de Almoxarifado/UFVJM, Campus JK na cidade de Diamantina(MG), situada na Rodovia MGT 367 KM 583 nº 5000 Alto da Jacuba CEP 39100-000.

O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) da validade total, recomendada pelo fabricante, a partir da sua data de fabricação.

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e pelo que segue:

O fornecedor não poderá realizar a cobrança de frete;

Os materiais devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem;

Os materiais não devem apresentar avarias ou adulterações;

Os materiais devem ser entregues em embalagens originais contendo a data e número do lote de fabricação e prazo de validade;



Deverão ser observadas as condições específicas de armazenamento e de transporte dos bens adquiridos, objetivando a garantia da estabilidade destes materiais.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 LEVANTAMENTO DE MERCADO

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 10.024, de 2019, considerando que, notadamente, possuem
padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente definidos, com base em especificações usuais no mercado. Para este tipo de aquisição existe um número razoável de fornecedores disponíveis no
mercado.

As possibilidades para aquisição dos materiais são: pregão eletrônico em sua forma tradicional, pregão eletrônico por sistema de registro de preços, dispensa, inexigibilidade e adesão.

Pregão eletrônico por sistema de registro de preços não se aplica, uma vez que os bens a serem adquiridos não se enquadram nas hipóteses previstas no Art. 3º e seus incisos, do Decreto 7892/13. Dispensa foi
descartada uma vez que o item que se pretende adquirir não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no art. 24 da Lei nº 8666/93.

É inexigível a licitação quando há inviabilidade de competição, conforme art. 25 da Lei nº 8666/93, sendo assim essa opção foi desconsiderada, uma vez que os itens são encontrado no mercado, portanto a inviabilidade
de competição não se aplica.

Considerando que os itens que se pretende adquirir, apesar de comuns, possuem certa especificidade, a adesão foi descartada, pois na pesquisa de preço que foi realizada não há licitação vigente com o os itens a serem
licitados.

A escolha adequada para realizar a contratação dos itens foi o Pregão Eletrônico em sua forma Tradicional, tendo em vista que os bens a serem adquiridos não se enquadram nas hipóteses previstas no Art. 3º e seus
incisos, do Decreto nº 7892/13

 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

As aquisições da instituição em atendimento ao dispositivo legal, são realizadas visando garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. Portanto, a aquisição dos itens necessários para atender nossa demanda deverá ser realizada
respeitando estes preceitos. Devido às características da contratação, por se tratar de um itens de consumo não há necessidade de manutenção e de assistência técnica.

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

A estimativa das quantidades dos itens a serem adquiridos foi realizada pelos requisitantes (que podem ser identificados no item 3 desse ETP) de acordo com previsão no Plano Anual de Contratações - PAC. Os
requisitantes consideraram o consumo de aquisições anteriores e a previsão de consumo no ano vigente para não prejudicar o andamento das pesquisas e aulas práticas que necessitam dos materiais. Essas pesquisas
versam sobre Fisiologia Humana, Ciência e Tecnologia de Alimentos e Tecnologia em Biocombustíveis, de acordo com a tabela abaixo que compila os projetos em execução, junto à PRPPG, dos professores requisitantes.
Quanto ao Azobenzeno, a quantidade prevista visa subsidiar o Departamento de Química, especificamente a disciplina de Química Orgânica I, na aula prática de Cromatografia em Camada Delgada, ministrada pelos
professores Roqueline Rodrigues Silva, Rodrigo Moreira Verly e Patrícia Machado Oliveira, sendo duas turmas por semestre, totalizando uma média de 70 alunos.

PROTOCOLO
DO
PROJETO

STATUS
 

TÍTULO
 

COORDENADOR
 

INÍCIO
 

TÉRMINO
 

5892020
 

Projeto em
Execução
 

Inocuidade do leite humano: ocorrência de aflatoxina e efeito do tratamento por irradiação ultravioleta (UV)
 

Paulo de Souza Costa
Sobrinho
 

01/03/2021
 

01/03/2023
 

5722021
 

Projeto em
Execução
 

Prevalência e resistência antimicrobiana de bactérias patogênicas em leite humano
 

Paulo de Souza Costa
Sobrinho
 

02/09/2021
 

30/06/2023
 

752020
 

Projeto em
Execução
 

Efeito do tempo de maturação nas características do queijo minas artesanal do Serro
 

Paulo de Souza Costa
Sobrinho
 

27/02/2020
 

01/03/2022
 

692020
 

Projeto em
Execução
 

Embalagem biodegradável aplicada em queijo artesanal
 

Paulo de Souza Costa
Sobrinho
 

02/03/2020
 

31/12/2021
 

4302021
 

Projeto em
Execução
 

Adaptação de linhagens de leveduras fermentadoras de pentoses em hidrolisado de torta de girassol para produção de
bioetanol
 

Lílian de Araújo Pantoja
 

22/09/2020
 

22/09/2022
 

6542021
 

Projeto em
Execução
 

Uso de leveduras probióticas nas doenças gastrointestinais - Revisão sistemática
 

Cintia Lacerda Ramos
 

14/09/2021
 

30/09/2023
 

5632021
 

Projeto em
Execução
 

Identificação e caracterização de Candida spp. previamente isoladas de cavidade oral e aspirado traqueal utilizando
meio cromogênico
 

Cintia Lacerda Ramos
 

01/09/2021
 

31/08/2022
 

3792021
 

Projeto em
Execução
 

O papel dos microrganismos nas características químicas do café
 

Cintia Lacerda Ramos
 

30/06/2021
 

30/11/2022
 

3712020
 

Projeto em
Execução
 

Isolamento e seleção de levedura Kombucha para elaboração de cerveja Cintia Lacerda Ramos
 

22/07/2020
 

30/11/2021
 

3602020
 

Projeto em
Execução
 

Dislipidemia em adultos de um coorte mineira: Caracterização e fatores de risco Cintia Lacerda Ramos 16/07/2020
 

15/11/2021
 

 

Memórias de cálculo para aquisição de reagentes

Item
Código
e-
campus

CATMAT Descrição Unidade demandante Quantidade Quantidade
total

1 104248 357729

ÁC. 6-HIDROXI-2,5,7,8-TETRAMETILCROMANO-2CARBOXÍLICO, ASPECTO FÍSICO: PÓ BRANCO à AMARELO
CLARO OU VERDE CLARO, FóRMULA QUíMICA: C14H18O4, PESO MOLECULAR: 250,29 G,MOL, GRAU DE
PUREZA: PUREZA MíNIMA DE 98%, CARACTERíSTICA ADICIONAL: REAGENTE, NúMERO DE REFERêNCIA
QUíMICA: CAS 53188-07-1. FRASCO CONTENDO 1 GRAMA.

 
TCPROAPTALIMENTOS
 

1 Frasco 1 Frasco

2 102707 360267

ÁCIDO 3,5 -DINITROSALICÍLICO - ASPECTO FÍSICO: PÓ BRANCO A AMARELO ESVERDEADO, INODORO, PESO
MOLECULAR: 228,12 G/MOL, FÓRMULA QUÍMICA: C7H4N2O7, GRAU DE PUREZA:PUREZA MÍNIMA DE 98%,
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: REAGENTE, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA:CAS 609-99-4. FRASCO
CONTENDO 100 GRAMAS.

 
TCPROAPBIOCOMBUSTÍVEIS
 

5 Frascos 5 Frascos

3 95599 397085 ÁGAR AGAR PURÍSSIMO. FRASCO COM 500G.
 
TCPROAPBIOCOMBUSTÍVEIS
 

4 Frascos 4 Frascos

4 104258 455739 BATERIA DE 7 AMPERES E 24V COMPATÍVEL COM NOBREAK NHS COMPACT PLUS.
 

 
TCPROAPMCSAUDE
 

9 Unidades 9 Unidades

5 99293 441763 COMPOSTO QUÍMICO, COMPOSIÇÃO ALGINATO DE SÓDIO, APRESENTAÇÃO PÓ, NÚMERO DE REFERÊNCIA
QUÍMICA CAS 9005-38-3. FRASCO COM 500 GRAMAS.

 
TCPROAPBIOCOMBUSTÍVEIS

2 Frascos 2 Frascos



 

6 103905 437067
CONJUNTO PARA ANÁLISE - COMPOSIÇÃO BÁSICA: MISTURA PARA REAÇÃO. APLICAÇÃO: PARA PCR.
COMPONENTES: TAQ DNA POLIMERASE C, ANTICORPO, DNTPS, MGCL2. OUTROS COMPONENTES: EM
SOLUÇÃO TAMPONADA, ÁGUA LIVRE RNASE.

PPGCN 4 Unidades 4 Unidades

7 68130 447372 D(+)XILOSE, CRISTAL BRANCO, REAGENTE, C5H10O5, 150,13 G/MOL, PUREZA MÍNIMA DE 98% . CAS 58-86-6,
FRASCO CONTENDO 500 G.

 
TCPROAPBIOCOMBUSTÍVEIS
 

4 Frascos 4 Frascos

8 104257 426556 DIÓXIDO DE CARBONO, MASSA MOLECULAR: 44G/MOL, TEOR MÍNIMO DE PUREZA: 99%, CARACTERÍSTICA:
USO INDUSTRIAL.

 
TCPROAPMCSAUDE
 

66 kg 66 kg

9 103397 471027
DPPH - 2,2-DIFENIL-1-PICRILHIDRAZIL . ASPECTO FÍSICO: PÓ, FÓRMULA QUÍMICA: C18H12N5O6. PESO
MOLECULAR: 394,32 G/MOL. GRAU DE PUREZA: PUREZA MÍNIMA DE 95%. NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA:
CAS 1898-66-4. FRASCO CONTENDO 1 GRAMA.

 
TCPROAPTALIMENTOS
 

5 g 5 g

10 104259 444155 ELETRODO PARA MEDIDORES DE PH DE BANCADA, COMPATÍVEL COM O PHMETRO MPA-210, MARCA
TECNOPON.

 
TCPROAPMCSAUDE
 

4 Unidades 4 Unidades

11 102730 446720
EXTRATO DE LEVEDURA, COMPOSIÇÃO: CÉLULA VARIEDADE SACCHAROMYCES CEREVIVISAE BAYANUS,
ASPECTO FÍSICO: PÓ, APLICAÇÃO:ELABORAÇÃO DE CACHAÇA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SECA ATIVA,
EMBALADA A VÁCUO. FRASCO 500 GRAMAS.

 
TCPROAPBIOCOMBUSTÍVEIS
 

3 Frascos 3 Frascos

12 103932 326365 MEIO DE CULTURA - TIPO: MRS CALDO. APRESENTAÇÃO: PÓ, FRASCO COM 500 GRAMAS.
 
TCPROAPMCNUTRICAO
 

2 Frascos 2 Frascos

13 95815 326295 MEIO DE CULTURA, TIPO MRS ÁGAR, APRESENTAÇÃO PÓ.
 
TCPROAPTALIMENTOS
 

1 Frasco 1 Frasco

14 104242 414932 MEIO DE CULTURA, TIPO: ÁGAR CROMOGÊNICO SELETIVO LISTERIA BASE (ALOA), DE ACORDO COM OTTAVIANI
E AGOSTI (ISO 11290), APRESENTAÇÃO: PÓ, FRASCO CONTENDO 500 GRAMAS.

 
TCPROAPMCNUTRICAO
 

1 Frasco 1 Frasco

15 104243 414931 MEIO DE CULTURA,, TIPO: CALDO DEMI-FRASER OU HALF-FRASER, APRESENTAÇÃO: PÓ FRASCO DE 500G,
FORMULAÇÃO DE ACORDO COM ISO 11290.

TCPROAPMCNUTRICAO
 
PPGCN

TCPROAPMCNUTRICAO:
1 Frasco
 
PPGCN: 1 Frasco

2 Frascos

16 76199 361610 PLASMA DE COELHO LIOF. C/ EDTA 5X3ML – GELADEIRA.

 
TCPROAPMCNUTRICAO
 
PPGCN
 

TCPROAPMCNUTRICAO:
3 Caixas
PPGCN: 2 Caixas

5 Caixas

17 103712 444404 REAGENTE ANALÍTICO, TIPO:CLORETO DE LÍTIO, CONCENTRAÇÃO: SOLUÇÃO 3 M, APRESENTAÇÃO :EM ETANOL.
FRASCO COM 500 ML.

 
TCPROAPTALIMENTOS
 

1 Frasco 1 Frasco

18 103902 413181 SUBSTRATO PARA REAÇÃO - REAGENTE: ABTS. ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO INCOLOR. ADICIONAL: CAS 30931-67-
0. FRASCO CONTENDO 100 ML.

 
TCPROAPTALIMENTOS
 

1 Frasco 1 Frasco

19 104245 444878

SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, TIPO :CROMOGÊNICO SELETIVO PARA LISTERIA (ALOA), DE ACORDO
COM OTTAVIANI E AGOSTI (ISO 11290), ASPECTO FÍSICO :LÍQUIDO, COMPONENTES :C/ L-ALFA-
FOSFATIDILINOSITOL. FRASCO DE 5 MG COM OS SEGUINTES COMPONENTES: FOSFATIDILINOSITOL DE 300 MG /
FRASCO, CICLOHEXIMIDA DE 25 MG E ÁCIDO NALIDíXICO DE 10 MG, SUFICIENTE PARA PREPARAR 500 ML DO
AGAR CROMOGêNICO BASE (ALOA), DE ACORDO COM NORMA ISO 11290. EMBALAGEM COM 10 FRASCOS

 
TCPROAPMCNUTRICAO
 

1 Embalagem 1 Embalagem

20 102721 393127 SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, TIPO:PEPTONA DE SOJA, ASPECTO FÍSICO: PÓ, FRASCO 500 GRAMAS.
 
TCPROAPBIOCOMBUSTÍVEIS
 

2 Frascos 2 Frascos

21 104246 434956

SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, TIPO:SELETIVO PARA LISTERIA (ALOA), DE ACORDO COM DE ACORDO
COM OTTAVIANI E AGOSTI (ISO 11290), ASPECTO FÍSICO :LÍQUIDO OU PÓ, FRASCO DE 5 MG COM OS
SEGUINTES COMPONENTES: ANFOTERICINA B, CEFTAZIDIMA, ÁCIDO NALIDÍXICO, OUTROS. EMBALAGEM COM
10 FRASCOS.

 
TCPROAPMCNUTRICAO
 

1 Embalagem 1 Embalagem

22 95885 348685 TARTARATO DUPLO DE SÓDIO E POTÁSSIO PA. FRASCO DE 500G.
 
TCPROAPBIOCOMBUSTÍVEIS
 

5 Frascos 5 Frascos

23 95821 397085 VIOLET RED BILE GLUCOSE AGAR, FRASCO COM 500 GRAMAS.
 
TCPROAPMCNUTRICAO
 

2 Frascos 2 Frascos

24 100502 363454
AZOBENZENO, ASPECTO FÍSICO:CRISTAL LARANJA AVERMELHADO, FÓRMULA QUÍMICA:C12H10H2, PESO
MOLECULAR:182,22 G/MOL, GRAU DE PUREZA:PUREZA MÍNIMA DE 99%, CARACTERÍSTICA
ADICIONAL:REAGENTE P.A., NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA:CAS 103-33-3. FRASCO COM 5 GRAMAS

DEPARTAMENTO DE
QUÍMICA 1 Frasco 1 Frasco

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Como método para estimar os valores para a referida contratação, os requisitantes realizarão pesquisa de preços, demonstrando o valor estimado da contratação, bem como as memórias de cálculo e a metodologia
(média) utilizada para obtenção dos preços de referência. As pesquisas de preços serão realizadas obedecendo as disposições da IN SEDGGD/ME nº 73/2020, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a
realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme transcrito abaixo:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros,empregados de
forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento
convocatório;

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento
convocatório.

§1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,oriundos de
um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis,inconsistentes e os excessivamente elevados.

 

Item
Código
e-
campus

CATMAT Descrição Unidade Quantidade
Valor
unitário
estimado

Valor
total
estimado

1 104248 357729

ÁC. 6-HIDROX-2,5,7,8-TETRAMETILCROMANO-2CARBOXÍLICO, ASPECTO FÍSICO: PÓ BRANCO à AMARELO CLARO OU VERDE CLARO,
FóRMULA QUíMICA: C14H18O4, PESO MOLECULAR: 250,29 G,MOL, GRAU DE PUREZA: PUREZA MíNIMA DE 98%, CARACTERíSTICA
ADICIONAL: REAGENTE, NúMERO DE REFERêNCIA QUíMICA: CAS 53188-07-1. FRASCO CONTENDO 1 GRAMA.
 

Frasco com
1 g. 1 R$

601,00
R$
601,00

2 102707 360267

ÁCIDO 3,5 -DINITROSALICÍLICO - ASPECTO FÍSICO: PÓ BRANCO A AMARELO ESVERDEADO, INODORO, PESO MOLECULAR: 228,12
G/MOL, FÓRMULA QUÍMICA: C7H4N2O7, GRAU DE PUREZA:PUREZA MÍNIMA DE 98%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: REAGENTE,
NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA:CAS 609-99-4. FRASCO CONTENDO 100 GRAMAS.
 

Frasco com
100 g. 5

 
R$
141,00
 

R$
705,00

3 95599 397085 ÁGAR AGAR PURÍSSIMO. FRASCO COM 500G.
 

Frasco com
500 g.

4   R$
1168,44



R$
292,11
 

4 104258 455739 BATERIA DE 7 AMPERES E 24V COMPATÍVEL COM NOBREAK NHS COMPACT PLUS.
  Unidade. 9

 
R$
185,34
 

R$
1668,06

5 99293 441763
COMPOSTO QUÍMICO, COMPOSIÇÃO ALGINATO DE SÓDIO, APRESENTAÇÃO PÓ, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 9005-38-3.
FRASCO COM 500 GRAMAS.
 

Frasco com
500 g. 2

 
R$
314,46
 

R$
628,92

6 103905 437067
CONJUNTO PARA ANÁLISE - COMPOSIÇÃO BÁSICA: MISTURA PARA REAÇÃO. APLICAÇÃO: PARA PCR. COMPONENTES: TAQ DNA
POLIMERASE C, ANTICORPO, DNTPS, MGCL2. OUTROS COMPONENTES: EM SOLUÇÃO TAMPONADA, ÁGUA LIVRE RNASE.
 

Unidade. 4

 
R$
442,00
 

R$
1768,00

7 68130 447372
D(+)XILOSE, CRISTAL BRANCO, REAGENTE, C5H10O5, 150,13 G/MOL, PUREZA MÍNIMA DE 98% . CAS 58-86-6, FRASCO CONTENDO
500 G.
 

Frasco com
500 g. 4

 
R$ 67,04
 

R$
268,16

8 104257 426556 DIÓXIDO DE CARBONO, MASSA MOLECULAR: 44G/MOL, TEOR MÍNIMO DE PUREZA: 99%, CARACTERÍSTICA: USO INDUSTRIAL.
  kg 66

 
R$ 12,10
 

R$
798,60

9 103397 471027
DPPH - 2,2-DIFENIL-1-PICRILHIDRAZIL . ASPECTO FÍSICO: PÓ, FÓRMULA QUÍMICA: C18H12N5O6. PESO MOLECULAR: 394,32 G/MOL.
GRAU DE PUREZA: PUREZA MÍNIMA DE 95%. NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA: CAS 1898-66-4. FRASCO CONTENDO 1 GRAMA.
 

Frasco com
1 g. 5

 
R$
944,00
 

R$
4720,00

10 104259 444155 ELETRODO PARA MEDIDORES DE PH DE BANCADA, COMPATÍVEL COM O PHMETRO MPA-210, MARCA TECNOPON.
  Unidade. 4

 
R$
119,37
 

R$
477,48

11 102730 446720
EXTRATO DE LEVEDURA, COMPOSIÇÃO: CÉLULA VARIEDADE SACCHAROMYCES CEREVIVISAE BAYANUS, ASPECTO FÍSICO: PÓ,
APLICAÇÃO:ELABORAÇÃO DE CACHAÇA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SECA ATIVA, EMBALADA A VÁCUO. FRASCO 500 GRAMAS.
 

Frasco com
500 g. 3

 
R$
176,50
 

R$
529,50

12 103932 326365 MEIO DE CULTURA - TIPO: MRS CALDO. APRESENTAÇÃO: PÓ, FRASCO COM 500 GRAMAS.
 

Frascos
com 500 g 2

 
R$
674,32
 

R$
1348,64

13 95815 326295 MEIO DE CULTURA, TIPO MRS ÁGAR, APRESENTAÇÃO PÓ.
  Frasco. 1

 
R$
558,31
 

R$
558,31

14 104242 414932
MEIO DE CULTURA, TIPO: ÁGAR CROMOGÊNICO SELETIVO LISTERIA BASE (ALOA), DE ACORDO COM OTTAVIANI E AGOSTI (ISO
11290), APRESENTAÇÃO: PÓ, FRASCO CONTENDO 500 GRAMAS.
 

Frasco com
500 g. 1 R$

1409,96
R$
1409,96

15 104243 414931
MEIO DE CULTURA,, TIPO: CALDO DEMI-FRASER OU HALF-FRASER, APRESENTAÇÃO: PÓ FRASCO DE 500G, FORMULAÇÃO DE
ACORDO COM ISO 11290.
 

Frasco com
500 g. 2 R$

498,05
R$
996,10

16 76199 361610 PLASMA DE COELHO LIOF. C/ EDTA 5X3ML – GELADEIRA.
  Caixa. 5 R$

150,07
R$
750,35

17 103712 444404
REAGENTE ANALÍTICO, TIPO:CLORETO DE LÍTIO, CONCENTRAÇÃO: SOLUÇÃO 3 M, APRESENTAÇÃO :EM ETANOL. FRASCO COM 500
ML.
 

Frasco com
500 mL. 1 R$

694,71
R$
694,71

18 103902 413181
SUBSTRATO PARA REAÇÃO - REAGENTE: ABTS. ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO INCOLOR. ADICIONAL: CAS 30931-67-0. FRASCO
CONTENDO 100 ML.
 

Frasco com
100 mL. 1 R$

662,70
R$
662,70

19 104245 444878

SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, TIPO :CROMOGÊNICO SELETIVO PARA LISTERIA (ALOA), DE ACORDO COM OTTAVIANI E
AGOSTI (ISO 11290), ASPECTO FÍSICO :LÍQUIDO, COMPONENTES :C/ L-ALFA-FOSFATIDILINOSITOL. FRASCO DE 5 MG COM OS
SEGUINTES COMPONENTES: FOSFATIDILINOSITOL DE 300 MG / FRASCO, CICLOHEXIMIDA DE 25 MG E ÁCIDO NALIDíXICO DE 10 MG,
SUFICIENTE PARA PREPARAR 500 ML DO AGAR CROMOGêNICO BASE (ALOA), DE ACORDO COM NORMA ISO 11290. EMBALAGEM
COM 10 FRASCOS
 

Embalagem 1 R$
1066,29

R$
1066,29

20 102721 393127 SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, TIPO:PEPTONA DE SOJA, ASPECTO FÍSICO: PÓ, FRASCO 500 GRAMAS. Frasco
com 500 g 2 R$

543,12
R$
1086,24

21 104246 434956

SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, TIPO:SELETIVO PARA LISTERIA (ALOA), DE ACORDO COM DE ACORDO COM OTTAVIANI E
AGOSTI (ISO 11290), ASPECTO FÍSICO :LÍQUIDO OU PÓ, FRASCO DE 5 MG COM OS SEGUINTES COMPONENTES: ANFOTERICINA B,
CEFTAZIDIMA, ÁCIDO NALIDÍXICO, OUTROS. EMBALAGEM COM 10 FRASCOS
 

Embalagem 1 R$
850,62

R$
850,62

22 95885 348685 TARTARATO DUPLO DE SÓDIO E POTÁSSIO PA. FRASCO DE 500G.
 

Frasco
com 500 g. 5 R$ 49,99 R$

249,95

23 95821 397085 VIOLET RED BILE GLUCOSE AGAR, FRASCO COM 500G. Frasco
com 500 g. 2 R$

443,70
R$
887,40

24 100502 363454
AZOBENZENO, ASPECTO FÍSICO:CRISTAL LARANJA AVERMELHADO, FÓRMULA QUÍMICA:C12H10H2, PESO MOLECULAR:182,22
G/MOL, GRAU DE PUREZA:PUREZA MÍNIMA DE 99%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL:REAGENTE P.A., NÚMERO DE REFERÊNCIA
QUÍMICA:CAS 103-33-3

Frasco com
5 g 1 RS

374,00
R$
374,00

 
O valor estimado da contratação é de R$ 24.268,43 (vinte e quatro mil duzentos e sessenta e oito reais e quarenta e três centavos).
 

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Considerando a pouca quantidade, os valores de referência dos itens em questão, bem como os resultados recentes de pregões com itens de natureza similar, em que grande parte dos itens resultou deserto (p.ex.
Pregões 17/2021 e 18/2021), há um receio de que haja itens desertos na presente licitação, por desinteresse dos fornecedores, além do cenário pandêmico atual. Neste sentindo, optou-se pela formação de lote, de
forma a permitir que os licitantes tenham interesse no maior número de itens e quantidades que compensam a despesas com o frete, de modo a se caracterizar como um atrativo às empresas.

O lote será integrado por itens da mesma natureza, considerando a correlação e compatibilidade necessária entre os mesmos, bem como o fato de que no mercado estes itens são comercializados por empresas que
atuam no mesmo segmento o que não afetaria a competitividade necessária à disputa.

Por se tratar de formação de lote de itens da mesma natureza, mesmo gênero, sendo estes comercializados por empresas dos mesmos ramos, fica demonstrado que a competitividade na licitação não será afetada por se
tratar de adjudicação por lote.

A decisão mais emblemática do Tribunal a esse respeito é o Acórdão TCU nº 5260/2011-1ª Câmara:   “Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por  lotes, e não por itens, desde que
os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação entre si”.

Consideramos plausível que haja um maior interesse dos fornecedores na licitação por lote, pelo fato de proporcionar uma logística e menor custo para entrega, ou seja, o frete será para um conjunto de materiais/itens
e não para um item isolado.

Outro fato a considerar é a capacidade de negociação, pois se o processo licitatório for conduzido através de licitação “por item” certamente não haverá margem para “negociação” dos valores dos itens para obtenção
de descontos junto ao fornecedor. De modo que a licitação por lote viabiliza que o licitante conceda desconto sobre todo o lote, em virtude da economia do frete.



Os julgados mais recentes do TCU têm aceitado o processamento por lotes, MAS SOMENTE acompanhado de  razões (fáticas e argumentativas), demonstração das razões técnicas, logísticas, econômicas ou de outra
natureza que tornam necessário promover o agrupamento (Acórdão TCU nº 539/2013-P e Acórdão TCU nº 1592/2013-Plenário).

Ressalta-se que foram agrupados somente os itens com as mesmas características, mantendo a licitação por itens nos demais em atendimento à Súmula 247 do TCU.

Em razão de todo exposto, a licitação por lotes demonstra-se viável e imprescindível para o atendimento da nossa demanda.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não se aplica a esta contratação

DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

A presente contratação do serviço encontra respaldo institucional conforme previsão do Plano Diretor de Tecnologia da Informação da UFVJM (PDTI 2016-2017), no qual consta, entre outras necessidades, “Atualizar,
ampliar e manter a infraestrutura dos data centers” e  O Plano de Desenvolvimento Institucional PDI (2017-2021), o qual prevê no item 2.10 e subitem “metas”: "Manutenção da excelência dos programas de mestrado.
Incentivar os programas de Pós-graduação na continua melhoria de qualidade, com vistas à consolidação e ampliação dos cursos de doutorado." Observando as diretrizes da IN n° 1, de 10 de Janeiro de 2019, que dispõe
sobre o Plano Anual de Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e sobre o Sistema de
Planejamento e Gerenciamento de Contratações, os itens e quantidades que se pretende adquirir foram previstos no PAC/2020, de acordo com o disposto no seu art. 5º, alínea I a IX. Os números correspondentes aos
itens previstos no PAC constarão no Termo de referência.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

A manutenção das pesquisas e suporte a aulas práticas da pós-graduação e consequentemente o desenvolvimento cientifico e tecnológico regional e nacional são o maior beneficio observado na aquisição desses
materiais. É de grande importância o fato de que a pós-graduação oferece oportunidade ao estudante o acesso ao conhecimento de fronteira, contato com novas metodologias experimentais e uso do conhecimento
teórico. Com isso os estudantes terão maiores chances de inserção no mercado de trabalho e uma grande vivência profissional, sendo esse um dos objetivos de uma instituição de ensino superior.

De maneira geral também é importante salientar a contribuição que a pesquisa traz aos estudantes em um mundo cada vez mais complexo em que o conhecimento é uma valiosa ferramenta. Com isso, a aquisição do
materiais pretendidos tem o objetivo direto de contribuir com a manutenção da pós-graduação, proporcionar condições para que a pesquisa seja realizada na UFVJM e contribuir com o desenvolvimento regional e
nacional. É o principal benefício direto que a aquisição desses materiais proporcionará à comunidade acadêmica, uma vez que somente este tipo de aula oportuniza aos estudantes o contato com as metodologias
experimentais, permitindo a aplicação do conhecimento teórico.

Ademais, a vivência prática dos conhecimentos adquiridos proporciona aos estudantes maiores chances de inserção no mercado de trabalho. Um dos objetivos de uma instituição de ensino superior é o de oferecer aos
cursos ofertados condições de possibilitar aos estudantes a construção de uma sólida base de conhecimentos e o desenvolvimento de competências cognitivas necessárias ao enfrentamento dos novos desafios do
mundo atual, formando profissionais capazes de contribuir no desenvolvimento municipal,  regional e nacional.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Devido às características da contratação e com base no caput dos arts. 57 e 60 da Lei 8.666/93 o instrumento a ser utilizado para formalização desta aquisição será o contrato, cuja minuta constará no edital do certame,
conforme art. 62, § 1º, da Lei 8.666/93. Os bens deverão ser entregues com, no mínimo 80% do prazo de validade estabelecido na embalagem. Não se aplica capacitação dos servidores e adequação do ambiente.

 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não haverá impactos ambientais para os materiais que se pretende adquirir.  Os resíduos dos materiais químicos serão segregados com identificação em cada embalagem e acondicionados em local adequado e
posteriormente recolhidos pela empresa contratada pela UFVJM que faz o descarte dos resíduos sob a gestão da Assessoria de Meio Ambiente, obedecendo as normas da Resolução nº 357, de 17 de março de 2005 do
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a NBR 10.004:2004 da ABNT e RDC 222 de 18 de março de 2018. Geralmente as coletas ocorrem quinzenalmente, e/ou programada, de acordo com a demanda. 

 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Com base nos elementos anteriores do presente documento de estudos preliminares, DECLARAMOS que:

( x ) É VIÁVEL a presente contratação.

( ) NÃO É VIÁVEL a presente contratação.

Justificativa da Viabilidade

Em razão do estudo realizado, esta contratação demonstra-se como viável e imprescindível ao atendimento das demandas dos órgãos.

RESPONSÁVEIS

Abraão José Silva Viana - Técnico de Laboratório - PRPPG

Enilson de Barros Silva - Vice-coordenador do PPGPV

Leila Adriana Gaudencio Sousa - Assistente em Administração - PRPPG

Lúcio Otávio Nunes - Técnico de Laboratório - PRPPG

José Joaquim de Sá Teles - Químico - DEQUI
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